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Aviso de 

CONTRATAÇÃO DIRETA  05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO 9/2024  

 

CONTRATANTE:  SAMAE DE GRÃO-PARÁ/SC 

 

 

OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais 
vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM) PARA ATENDER 
O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE 
DE GRÃO-PARÁ. 

 

 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 21.210,00 (vinte e um mil, duzentos e dez reais) 

 

PERÍODO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

De 05/12/2024 às 8h 

Até 09/12/2024 às 17h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 05/2024  

Processo Administra!vo n° 09/2024 

 

Torna-se público que o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE de Grão-Pará,  por meio 

do agente de contratação, realizará Dispensa de licitação, com critério de julgamento menor preço, na 

hipótese do art. 75, Inciso II, nos termos da Lei nº 14.133,de 1º de abril de 2021. 

Data do início do recebimento das propostas: 05/12/2024. 

Data do encerramento do recebimento das propostas: 09/12/2024 até às 17:00H (horário de Brasília) 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM) PARA ATENDER O SERVIÇO 

AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE DE GRÃO-PARÁ 

A presente aquisição se jusIfica diante da necessidade de abastecimento da frota do SAMAE de Grão-

Pará/SC, para as mais diversas demandas das áreas administraIvas e operacionais desta autarquia. 

 A aquisição de combusLveis é essencial para a conInuidade dos serviços prestados, uma vez que temos 

uma frota de veículos, que precisam de abastecimento conInuo e ininterrupto. O fornecimento de 

combusLveis aos veículos viabiliza e agiliza o deslocamento de nossos servidores, equipamentos em 

situações roIneiras e emergencial dentro das diversas áreas do nosso órgão.  

  A quanIdade esImada baseia-se na média de consumo de anos anteriores, considerando a frota. Os 

postos de combusLvel deverão estar situados num raio de 5 km a sede do SAMAE, a Ltulo de melhor 

logísIca e estratégia do abastecimento. 

1.1.1 A contratação será por menor preço, de acordo com o termo de referência em anexo. 

1.1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências conIdas neste Aviso de 

dispensa de licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1.1 A parIcipação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail 

samae@graopara.sc.gov.br ou pessoalmente na sede do Samae . 

2.1.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível 

através do e-mail samae@graopara.sc.gov.br. 

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no envio da proposta, não cabendo ao órgão enIdade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
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2.2 Não poderão parIcipar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administraIva ou judicialmente; 

2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuIvo, pessoa Tsica ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

execuIvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de maisde 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) Pessoa Tsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou enIdade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atuena fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976,concorrendo entre si; 

f) Pessoa Tsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanIl, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1 equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subsItuição a outra pessoa, Tsica 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efeIvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uIlização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

3 INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA  

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no e-

mail samae@graopara.sc.gov.br, ou pessoalmente na sede do Samae. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará, 

preferencialmente por meio do e-mail samae@graopara.sc.gov.br a proposta e documentos 
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complementares com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos neste ato convocatório. 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na ConsItuição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coleIvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega daspropostas. 

3.3 Todas as especificações do objeto conIdas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos produtos; 

3.4.1 Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assisIndoo direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efeIvos recolhimentos da empresa nos úlImos 

doze meses. 

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento serão 

reIdos na fonteos percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conIdas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quanIdades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua subsItuição. 

3.8 Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão, reinvia-la, reIrá-la, subsItuí- la 

ou modificá-la; 

4 ENVIO DA PROPOSTA  

4.1 Os fornecedores deverão encaminhar as proposta no e-mail samae@graopara.sc.gov.br, ou 

pessoalmente na sede do Samae. 

4.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível 
através do e-mail: samae@graopara.sc.gov.br.  
 

4.3 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, haverá o 

seu encerramento. 

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
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5.1 Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compaIbilidade do preço em relação ao esIpulado 

para a contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esImado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obIda melhor proposta com preço compaLvel ao esImado pela Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação,quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3 Estando o preço compaLvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos  

complementares, adequada ao envio da úlIma proposta. 

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1 ConIver vícios insanáveis; 

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4 Não Iverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executara contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos,irrisórios ou de valor zero, incompaLveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respecIvos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2 Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 

caráternormaIvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coleIvas de trabalho 

vigentes. 

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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5.8 Erros no preenchimento da proposta não consItuem moIvo para a desclassificação da proposta. A 

proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no edital, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.8.1 O ajuste de que trata este disposiIvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

daspropostas; 

5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto. 

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assimsucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto nesteAviso de dispensa de licitação. 

6 HABILITAÇÃO  

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO.  

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

parIcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parIcipação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manIdo pela Controladoria-Geral da 

União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraIva, manIdo pelo 

ConselhoNacional de JusIça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

C) Lista de Inidôneos manIda pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsItuição das consultas das alíneas 

“b”, “B” e “C” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(h^ps://cerIdoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do arIgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela práIca de ato de improbidade administraIva, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediIvas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências ImpediIvas Indiretas.  
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6.2.2.2  A tentaIva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

6.2.2.3  O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3 constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

parIcipação. 

6.3 É dever do fornecedor atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos                         

solicitados, paraque estejam vigentes na data da abertura da proposta e encaminhar, quando solicitado. 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o fornecedor será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneTcios 

do tratamentodiferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do úlImo exercício. 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa 

Na hipótese de ofornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enIdade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7 CONTRATAÇÃO  

7.1 Após a raIficação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emiIdo 

instrumento equivalente. 

7.2 O vencedor terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a parIr da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções  previstas 

neste Aviso de Dispensa. 

7.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalentepoderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação jusIficada do 

adjudicatário e aceitapela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiIda à empresa vencedora, implica no 

reconhecimento de que: 
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7.3.1 Referida Nota está subsItuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões conIdas no Aviso de Contratação Dispensa e seus 

anexos; 

7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arIgos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arIgos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento 

equivalente. 

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitaçãoe contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manIdas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8 SANÇÕES  

8.1 Comete infração administraIva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.155 

da Lei nº14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dosserviços públicos ou ao interesse coleIvo; 

8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusIficado; 

8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quandoconvocadodentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moIvo jusIficado; 

8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa  
 durantea dispensa ou a execução do contrato; 

 
8.1.9 Fraudar a dispensa ou praIcar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.9.1 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; Considera-se 

comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de parIcipação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 

8.1.10 PraIcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeIvos deste certame. 

8.1.11 PraIcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarásujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se jusIficar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor esImado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federaIvoque Iver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 

a 

8.1.7 deste Aviso deContratação 

Direta, quando não se jusIficar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaIvos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anose máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais 

casos que jusIfiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 A natureza e a gravidade da infração comeIda; 

 

8.3.2 As peculiaridades do caso Concreto; 

8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãosde controle. 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garanIa prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaIvamente com as demais sanções. 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práIca de infração administraIva 

Ipificadaela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administraIvo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remeIdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
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decisão sobre a eventual instauração de invesIgação preliminar ou Processo AdministraIvo de 

Responsabilização – PAR. 

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administraIvas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administraIva. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraIvos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo comeIdopor pessoa jurídica, com ou sem a parIcipação de agente público. 

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraIvo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1 O procedimento será divulgado no DOM- Diário oficial dos Municípios; 

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

9.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obIda na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidasàs condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1 no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme os casos providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uIlizadas se não houver o 

comparecimento dequaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respecIva noIficação. 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negóciodiante da inobservância de quaisquer mensagens emiIdas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da 

abertura das propostas, será automaIcamente transferida para o primeiro dia úIl subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento, observarão o horário de Brasília-DF. 

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem asubstância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registradoem ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12 Integram este Aviso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1 ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

9.12.2 ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

9.12.3 ANEXO III – DECLARAÇÕES 

9.12.4 ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA 

9.12.5 ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

Grão-Pará,  4  de  dezembro de 2024. 

  

_______________________ 
Adriana Ghizoni Kaea 
Agente de Contratação 
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                               ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas MercanIs, a cargo da 

Junta Comercial da respecIva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerIficado da Condição de 

1.3 Micro empreendedor Individual-CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenIcidade no síIo www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.4 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

consItuIvo,estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respecIva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.5 inscrição no Registro Público de Empresas MercanIs onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser a parIcipante sucursal, filial ou agência;  

1.5.      No caso de sociedade simples: inscrição do ato consItuIvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local desua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

1.7. No caso de sociedade cooperaIva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respecIva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respecIva. 

2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme ocaso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerIdão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AIva da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaIvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de GaranIa do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusIça do Trabalho, mediante a 

apresentação de cerIdãonegaIva ou posiIva com efeito de negaIva, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho,aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 



 

  

 Integrante  

 

 

 

 

Rua Álvaro de Oliveira Souza, 227 – Centro – 88890-000 – Grão-Pará – SC 
CNPJ: 80.486.222/0001-59 - Fone: (0xx) 48 3652-1248 

       E-Mail: samae@graopara.sc.gov.br 
 

Serviço Autônomo Municipal de 
Água e Esgoto Grão Pará – 

Santa Catarina 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relaIvo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, perInente ao seu ramo de aIvidade e compaLvel com o objeto contratual; 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relaIva à 

aIvidade em cujoexercício contrata ou concorre; 

2.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da CerIdão NegaIva junto aos Tributos 

Municipais, emiIda pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respecIva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

3.1 CerIdão NegaIva de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úlImos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentrodo prazo de validade expresso na própria CerIdão. 

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.1 Comprovação de apIdão para desempenho de aIvidade perInente e compaLvel em 

caracterísIcas com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da 

empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 

licitação 

4.2 No caso do fornecimento / abastecimento de combusLvel, autorização expedido pela ANP - 

Agência Nacional de Petróleo, comprovando competência para abastecer veículos, com combusLvel, na 

bomba medidora do posto licitante 

5. DECLARAÇÕES:  

5.1 Que inexistem fatos impediIvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

5.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no arIgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Art. 42 a 49. 

5.3 Que está ciente e concorda com as condições conIdas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos; 

5.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a parIr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arIgo 7°, XXXIII, 

da ConsItuição. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

                 CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 05/2024  

Processo Administra!vo n° 09/2024 

 

Com base no Art. nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. Obejeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM) PARA ATENDER O SERVIÇO AUTÔNOMO 

MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE DE GRÃO-PARÁ 

 

PROPOSTA: 

Item Descriminação Unidade QuanId. Valor Unit. Valor Total 

 
1 

 
GASOLINA COMUM 

 
Litro 

 
3.500 

 
R$ 
 

          
R$  

 

Valor da Proposta; 

Validade da Proposta 30 dias; 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta 

da Empresa contratada; 

 

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 

xxxxxx/xx, de de 2024. 

 

 

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: IdenIficação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver TIMBRE EMPRESA 
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ANEXO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA  Nº 05/2024  

Processo Administra!vo n° 09/2024 

 

1 -  Declaração de que a Empresa Licitante Cumpre o Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da 
Constituição Federal 

 

 

A (nome da instituição bancária/cooperativa de crédito), inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as penas 
da lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

______________________, ____ de _______________ de ______. 

 

 

Assinatura (representante legal): 

Nome legível: _______________________________ 

 

 

Declaração a ser emitida pela instituição licitante em papel que a identifique 
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2- Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação 

 

 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: __________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ________________________________________________________ 

 

 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº______________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________, portador da carteira 
de identidade nº_________________ e do CPF nº________________________ DECLARA sob as 
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados. 

 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa 

Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 
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ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM) 

PARA ATENDER O SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO  - SAMAE DE GRÃO-PARÁ. 

      

A presente aquisição se jusIfica diante da necessidade de abastecimento da frota do SAMAE de Grão-

Pará/SC, para as mais diversas demandas das áreas administraIvas e operacionais desta autarquia. 

 A aquisição de combusLveis é essencial para a conInuidade dos serviços prestados, uma vez que temos 

uma frota de veículos, que precisam de abastecimento conInuo e ininterrupto. O fornecimento de 

combusLveis aos veículos viabiliza e agiliza o deslocamento de nossos servidores, equipamentos em 

situações roIneiras e emergencial dentro das diversas áreas do nosso órgão.  

A quanIdade esImada baseia-se na média de consumo de anos anteriores, considerando a frota. Os 

postos de combusLvel deverão estar situados num raio de 5 km a sede do SAMAE , a Ltulo de melhor 

logísIca e estratégia do abastecimento. 

2. DAS ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item Descriminação Unidade QuanId. Valor Unit. Valor Total 

 
 
 
 
1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO PARCELADO DE 
COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM) PARA 
ATENDER O SERVIÇO AUTÔNOMO 
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE 
DE GRÃO-PARÁ 

 
 
 
 
Litro 

 
 
 
 
3.500 

 
 
 
 
R$ 6,06 
 

          
 
 
 
R$ 21.210,00 

 

3. VALOR TOTAL ESTIMADO 

3.1. O valor global admiIdo para contratação do objeto supracitado, considerando todas as das disposições 

do presente termo de referência é de R$ 21.210,00 (vinte e um mil, duzentos e dez  reais). 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. As aquisições deverão ser executados no prazo de vigência do contrato, que será de 12 meses, contados 

a parIr da assinatura do contrato, com a efeIva entrega dos itens nos locais a serem definidos pela 

Administração, de forma integral, a parIr da ordem de serviço. 

4.1.1. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga e 

montagem dos materiais, objetos dessa dispensa, assim como os custos provenientes de tais atos. 

4.2. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a órgão Solicitante não o aceitará e 

lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de 

responsabilidade. 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar os 

serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 

5.2. EmiIr nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao material solicitado, 

observados os procedimentos do Sistema de Registro de Preços; 

5.3. Encaminhar a nota de empenho para a contratada; 

5.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 

proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 

estabelecidos; 

5.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da Administração 

especialmente designado para tanto; 

5.6. NoIficar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do 

contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência; 

5.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de 

Referência. 

5.8. A Administração terá a opção de exInguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua conInuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações da proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

6.2. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pelo InsItuto de 

Previdência dos Servidores Municipais de Tucuruí, conforme previsto no art. 125, da Lei 14.133/21; 

6.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus empregados 

no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação; 

6.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao InsItuto de Previdência dos Servidores Municipais de 

Tucuruí e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades comeIdas na execução das 

obrigações assumidas. 

6.5. Manter durante a execução do contrato, em compaIbilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

6.6. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos serviços, salvo na ocorrência 

de moIvo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados à 

CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa e escrita da 

CONTRATANTE. 
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6.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 

de Referência ou na minuta de contrato; 

6.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garanIa e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir naexecução do contrato; 

6.9. Submeter-se-á a todas as normas e condições do Termo de Referência e seus anexos, que integram este 

contrato, independente da transcrição. 

6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsItuir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados, a critério da Administração; 

6.11. UIlizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços aserem executados, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.12. Disponibilizar tempo integral de "Auxílio Técnico", em suas instalações, ou seja, na sua sede, sem limite 

de quanIdade para realização de consultas oriundas de dúvidas a serem feitas por servidores municipais 

através de quaisquer meios de comunicação; 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores. 

7.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrênciadesta, 

não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes eprepostos, em 

conformidade com a Lei 14.133/2021. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada 

pelo setor competente. 

8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao setor financeiro do SAMAE,  anota fiscal e/ou fatura 

do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respecIvo empenho, devendo ser emiIda em nome do 

Serviço Autônomo Municipas de Água e Esgoto – SAMAE de Grão - Pará. 

8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente,da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada. 

8.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos perInentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação dadespesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 

8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiIda a ordem bancária para 

pagamento. 

8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.9. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

8.10. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

8.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtudede penalidades ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a menor proposta por 

valor global, desde que apresente a seguinte documentação e na seguinte forma: 

• 10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) 4.2.1.1 - Ato consItuIvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. 

4.2.1.2 – Cédula de IdenIdade de todos os sócios proprietários. 

• 10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (CerIdão conjunta negaIva de 

débitos relaIvos a tributos federais e da Dívida AIva daUnião fornecida pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda Nacional); 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relaIvo ao domicílio ou sede do 

licitante, perInente ao seu ramo de aIvidade e compaLvel com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relaIvo ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relaIvo ao domicílio ou sede dolicitante; 

f) Prova de regularidade relaIva ao Fundo de GaranIa por Tempo de Serviço(FGTS), através do CerIficado 

de Regularidade do FGTS – CRF; 
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusIça do Trabalho, mediante apresentação de 

CerIdão negaIva de Débitos Trabalhistas; 

• 10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: A Qualificação Econômico- Financeira será comprovada 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) CerIdão negaIva de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida na 

data da entrega das propostas. Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada 

válida a cerIdão com data de expedição ou revalidação dos úlImos 60 (sessenta) dias anteriores à data 

da realização da licitação. 

• 10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A Habilitação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emiIdo por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a capacidade técnica para atendimento ao objeto, constando declaração do emitente de 

cada atestado de que a prestação de serviços ocorreu, no mínimo, de forma saIsfatória, cumprimento 

de prazos e demais condições da execução. 

• 10.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

a) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, devidamente idenIficado, 

indicando que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer 

enIdade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, 

conformeAnexos. 

b) Comprovação de representação do soiware. 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do instrumento contratual decorrente do objeto do presente termo será até 31 de 

dezembro de 2024, contados a parIr da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107, 

da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à 

conta da seguinte dotação orçamentária:  

- Código reduzido:  6  -  3.3.90.30.01.00.00.00 

                 - Fonte de Recurso: 1.501.0000.0000 

 

            Setor Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: Administra!vo 

            Servidor Responsável: Adriana Ghizoni KaKa 

            Função: Coordenadora do SAMAE 
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ANEXO V -  MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

 

CONTRATO Nº 00 

CONTRATAÇÃO DIRETA  05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9/2024 

 

TERMO DE CONTRATO , QUE FAZEM ENTRE SI 

O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA 

E ESGOTO - SAMAE  E A  EMPRESA 

 

O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE – Grão-Pará, com 

sede na Rua Álvaro de Oliveira Souza, 227, Bairro Centro, CEP 88.890-000, cidade de Grão-Pará 

- SC, inscrita no CNPJ sob o nº 80.489.222/0001-59, neste ato representado por seu Diretor Sr. 

Enio João Zanela^o Bagio, CPF nº 534.246.629-68, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome), e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Processo AdministraIvo nº 09/2024, Contratação Direta nº 

05/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO CONTRATUAL 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM) PARA ATENDER O SERVIÇO AUTÔNOMO 
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE DE GRÃO-PARÁ.  

 
CLÁUSULA II - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem 
como no Processo AdministraIvo nº 09/2024, Contratação Direta nº 5/2024. 

    CLÁUSULA III: DAS DESPESAS 

As despesas oriundas do presente Contrato correrão por conta da dotação orçamentária: - 
Código reduzido:  6  -  3.3.90.30.01.00.00.00 -  Fonte de Recurso: 1.501.0000.0000  - Aplicações 
Diretas do orçamento vigente do SAMAE. 

CLÁUSULA IV: DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O preço unitário por litro em  / /2024 (data da abertura das propostas), é de R$ ( ) para a 
gasolina comum. 
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SUBCLÁUSULA I 

O pagamento será efetuado mensalmente até o dia 10 (dez) do mês subsequente, de 
conformidade com as notas fiscais dos materiais entregues no mês anterior. 

SUBCLÁUSULA II 

Se durante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do 
fornecimento a ser contratado, determinados pelo Governo Federal e em conformidade com a 
legislação pertinente, os preços do Contrato serão readequados, a fim de manter o seu 
equilíbrio econômico-financeiro, devendo a comprovação ser feita pela apresentação ao 
CONTRATANTE, por parte da CONTRATADA, da razão que autorizou o referido 
aumento/redução e utilizando-se os mesmos índices/percentuais utilizados/autorizados pelo 
Governo Federal. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e 
vantagens, ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes. 
Na falta de controle dos preços por parte do Governo Federal, o preço será reajustado com 
base na média dos índices implementados pelas Companhias Distribuidoras que atuam na 
região. No caso de redução de preços, esta deverá ser descontada do preço pago a 
CONTRATANTE, no mesmo percentual. Em caso de reajuste de preços, não haverá incidência 
sobre os produtos já faturados. 

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada fica obrigada a aceitar acréscimos ou supressões que a Contratante realizar, em 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial adjudicado, devidamente corrigido, de acordo 
com a Lei Federal nº 14.133/2021 como também, aceitar as demais alterações previstas em lei. 

CLÁUSULA VI: DA VIGÊNCIA 

O prazo de execução do objeto do presente Contrato é de 01 (um) ano, podendo ser renovado 
até o limite máximo de tempo autorizado, nos termos do art. 107 da Lei n. 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e podendo a qualquer tempo ser alterado, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA VII: DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
Contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, garantida prévia e ampla defesa. 

CLÁUSULA VIII: DA RESCISÃO 

O presente Contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I do artigo 138, e nas 
demais situações previstas nos incisos XIII a XVI do artigo 137, § 2º, ambos da Lei n° 
14.133/2021. 

CLÁUSULA IX: DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Braço do Norte - SC, com renúncia expressa a outros, por mais 
privilegiados que forem, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 
 
E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, as 
quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes na presença das testemunhas abaixo. 
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Grão Pará,     de      de 2024. 
 
 
Pelo SAMAE:      Pela CONTRATADA: 
 
 
___________________________                              ________________________________ 
        Enio João Zanelatto Bagio                              
               Diretor do SAMAE                      
 
 
 
Testemunhas: 
          
 
________________________________  _________________________________ 
Nome: Adriana Ghizoni Kafka               Nome: Gilson Muller Bratti 
            CPF: 950.935.169-53                CPF: 613.424.409-00 
 

 


